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11 INTRODUGAO

No final do século XX e no
inicio do século XXI, o Brasil comegou
a se debrugar nos estudos juridicos e
criminolégicos voltados para o encontro
das melhores medidas de prevencao da
violéncia familiar e doméstica, protegcéo da
mulher e punicdo do agressor, buscando
mecanismos e acbes afirmativas voltadas
para a erradicacdo da violagao aos direitos
das mulheres. Nesse contexto, o legislador
patrio editou a Lei n® 11.340/06, conhecida
como Lei Maria da Penha. No presente
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trabalho, busca-se analisar a novel
alteragé@o promovida pela Lei n° 14.550/23,
em que, a partir de sua publicagédo, passa
a vigorar o art. 19 acrescido dos §§ 4°, 5°
e 6° e o art. 40-A, os quais disciplinam
a concessdo e manutencdo das medidas
protetivas de urgéncia, bem como sua
aplicacé@o, eis que, a partir da publicacéo
da recente alteragéo, a Lei Maria da Penha
devera ser aplicada em todas as hipoteses
delineadas em seu art. 5°, independente da
causa ou motivacao dos atos de violéncia
e da condi¢éo do ofensor ou da ofendida,
sendo curial, nesta quadra, analisar a
ampliacdo (ou aparente ampliagcdo) da
utilizacdo das medidas protetivas e seu
cenario de aplicacdo no ambito penal e
processual penal. Apos tal digresséo, cabe
indagar em que medida as alteracdes
promovidas pela Lei n® 14.550/23 implicam
na vinculacdo do deferimento da medida
protetiva de urgéncia no &mbito da Lei Maria
da Penha. Para cumprir tal desiderato, por
meio de uma abordagem fenomenologica,
enquanto revisao critica dos temas centrais
filoséfica
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através da linguagem, adota-se o método monografico e, enquanto técnica de pesquisa, a
documentacao indireta, notadamente pesquisa bibliografica e legislativa, utilizando-se de

interpretacdo sistematica e do método teleolbgico.

21 LEI N° 11.340/06: MARCO HISTORICO E LEI MARIA DA PENHA

Enquanto marco histérico no direito protecional as mulheres vitimas de violéncia,
urge salientar, com especificidade da matéria, entre outros textos normativos, a Convencéo
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher (Convencéo de
Belém do Para) e a Lei n° 11.340/06 (Lei Maria da Penha), que obteve grande relevancia
— nao apenas no ambito de protecao familiar e as mulheres, vez que prevé politicas de
prevencéo e eliminagdo das mais diversas formas de violéncia contra mulheres, condutas
violadoras dos direitos humanos (DUARTE, 2022; JESUS, 2015) — no ambito processual
penal, objeto deste estudo.

Com efeito, o advento da Lei Maria da Penha é um relevante marco na Republica
Federativa do Brasil no que diz respeito a evolugéo dos direitos de protecdo as mulheres.
Mesmo ap6s 10 anos de ratificacdo da Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher (Convencado de Belém do Para), o Brasil publicou,
em 7 de agosto de 2006, a Lei Maria da Penha, garantido as mulheres, seja qual for a
sua classe, raga, orientacdo sexual, etnia ou credo, os mesmos direitos fundamentais
conferidos aos homens, bem como a convivéncia livre da violéncia, de modo a preservar a
sua saude fisica e mental (DUARTE, 2022).

A luta é incessante: resta demonstrada ante as diversas alteragdes legislativas

“

promovidas na Lei n° 11.340/06. Isso porque, mesmo diante de um viés protetivo “ja
alicercado” pela referida Lei, &€ necessario o respaldo e adaptacao dos 6rgéos envolvidos
para que haja a efetividade do disposto na redacao legislativa em comento. Por essa razéo,
a doutrina sustenta tratar-se de lei heterotépica (DUARTE, 2022), vez que institui diversos
mecanismos e peculiaridades para a preven¢ao e combate das violéncias domésticas.
Embora ja muito bem trilhado o caminho, ha muito o que avancar, ndo somente de
garantia protecional as mulheres enquanto disposicao de lei, mas quanto a necessidade de
refletir sobre as consequéncias e reflexos no direito sob uma perspectiva sistémica, sem

retirar a vitima do seu devido lugar de protagonismo.

31 LEIN° 14.550/23: AS RECENTES ALTERACOES NA LEI MARIA DA PENHA

Especificamente, cabe — aqui — analisar as consequéncias juridicas da novel
alteragédo legislativa investindo-se da interpretagcéo da lei sob a 6tica do devido processo
legal e seus reflexos ante um olhar sistémico do direito — como um todo — em prol da

protecao a mulher.
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De forma analitica, é possivel depreender-se de “primeiras impressoes” latentes
perante a leitura dos artigos inseridos na Lei Maria da Penha que, ao pautar-se pela logica,
quando se fala em “incluséo” a redagéo original do texto de Lei, pensa-se em ampliagéo
dos direitos conferidos. Contudo, embora efetivamente tenha sido acrescido ao art. 19 da
Lei n° 11340/06 os §§ 4°, 5° e 6° para dispor das medidas protetivas, assim como também
acrescido o art. 40-A para dispor sobre a aplicacdo da Lei Maria da Penha, o legislador
voltou-se para estabelecer condi¢cbes determinantes para alterar o modo pratico de como
ocorre o procedimento da concessao das medidas protetivas de urgéncia e a incidéncia da
Lei Maria da Penha.

Segundo a autora do projeto de lei, Senadora Simone Tebet, o projeto teve como
fator determinante algo incontestavel: o indice de violéncia a mulher no periodo de
pandemia. E sabido que o periodo de maior isolamento gerou a maior convivéncia dos
casais, resultando em um indice de 2.451 feminicidios e, por conseguinte, o nUmero de
dendncias de agressoes fisicas e psicolégicas a mulheres, feitas as Policias, também
cresceu 16% durante o periodo. Em 2021, pelo menos uma mulher foi morta “pela condi¢éo
de ser mulher” a cada 7 horas (AGENCIA SENADO, 2023).

Os numeros, além de incontestaveis, sdo alarmantes. Por esta razéo, a novel
alterac@o vem a “simplificar” e tornar a medida protetiva mais acessivel a vitima, bastando
apenas, conforme redacgdo do § 4° do art. 19 da Lei n° 11.340/06, o depoimento da vitima
perante a autoridade policial ou da apresentacao de suas alegacgbes escritas para que haja
sua concessédo. De se salientar que o deferimento da medida protetiva da-se em cognicéo
sumaria, ou seja, basta a palavra e vontade da vitima para que haja a implementacéao
da medida, sem a necessidade de instauragdo de procedimento especifico ou dilagdo
probatéria. Referida alteracdo, para além da dispensa de outras provas, coloca como regra
o deferimento da medida protetiva: “ndo ha exclusdo da apreciagéo judicial, mas sim a
inversao do raciocinio normalmente utilizado: ao invés de se fundamentar pela existéncia
de perigo, as autoridades devem focar, em caso de indeferimento, na inexisténcia de
perigo” (FERNANDES; CUNHA, 2023).

Outrossim, a baila da minuciosa analise das alteracoes, extrai-se do § 5° do art. 19 da
Lei n® 11.340/06 uma “vinculagéo” dos juizes quando determina a concessao das medidas
protetivas de urgéncia independentemente da tipificagcéo penal da violéncia, do ajuizamento
de acdo penal ou civel, da existéncia de inquérito policial ou do registro de boletim de
ocorréncia. Tal carater vinculativo da-se ao fato de ceifar qualquer ato discricionario do
juiz ao optar pelo indeferimento da concessdo da medida, seja porque dependera de
ampla fundamentagéo, seja porque para a concessao exige apenas um carater objetivo:
a postulagédo por meio da palavra da vitima. Vale destacar que, tal alteragéo, reflete a
condugdo da atividade da autoridade judiciaria realizada sob & égide dos principios da
protecdo e da vulnerabilidade da mulher no contexto em pauta, pois vincular a autoridade

judiciaria quando da concessdo da medida protetiva ndo se trata de medida impositiva,
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mas de um valhacouto que exige a devida fundamentagdo nas decisbes que vierem a
ensejar a ndo concessao da medida e — excepcionalmente, reitera-se — a ndo concessao
passa a ser excegdo, apenas quando houver provas aptas a afastar a presuncgéo legal
(FERNANDES; CUNHA, 2023).

Sequencialmente, destaca-se a redacao do art. 40-A, que determina que a Lei Maria
da Penha sera aplicada a todas as situacdes previstas no seu art. 5°, independente da
causa ou da motivacdo dos atos de violéncia e da condi¢cdo do ofensor ou da ofendida.
Referida medida que se impde é fator relevante de discussao e reflexos principalmente no
ambito pratico da aplicagéo da Lei. Nesta perspectiva, € possivel, de certa forma, afirmar
a ampliacdo da aplicacdo da Lei, eis que, ao disciplinar a motiva¢ao dos atos de violéncia
e da condicédo do ofensor/ofendida, possibilita um entendimento de presungé@o absoluta
quando da incidéncia da Lei, o que leva a doutrina especializada a levantar criticas a
respeito da aplicagdo abrangente e desarrazoada da norma, “causando uma indevida
migracéo de processos comuns aos Juizados de Violéncia Doméstica, que necessitam de
agilidade para deferir medidas e outras providéncias e desta forma prevenir os feminicidios”
(FERNANDES; CUNHA, 2023).

41 CONSIDERAGOES FINAIS

E verdade que o presente artigo ndo se perfaz da analise aprofundada de todos os
reflexos que a alteragé@o novel alteragéo legislativa implica no cenario juridico como um todo
e, principalmente, no que concerne a aplicagdo da Lei Maria da Penha. E verdade também
que, embora ndo seja um espaco de aprofundamento, torna-se um espaco de reflexao
e desencadeamento de um pensar sistémico para o leitor ante as diversas imbricacbes
levantadas, ndo apenas no processo penal, mas em outras areas do ordenamento juridico.
Dessarte, as alteragdes promovidas pela novel legislacdo, embora tenha entrado em vigor
ha pouco tempo, salta aos olhos diversas inquietagdes, precipuamente no que diz respeito
aos reflexos no processo penal: ainda que de forma perfunctéria, faz-se necessario concluir
pela alteragédo da natureza juridica das medidas protetivas de urgéncia, que, ao independer
de expediente algum, aproximam-se muito mais as cautelares de natureza civel do que as
medidas cautelares processuais penais. De mais a mais, outra importante concluséao é,
indubitavelmente, por conta da novel legislacéo, torna o deferimento das medidas protetivas
mais como ato vinculado do que discricionario.
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